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O motorista Neugilmar Caires Ferraz, que conduzia o caminhão que matou mãe 

e filho na Rodovia BR-319, em Marituba, teve a prisão em flagrante homologada, 

na última quinta-feira, 19, pelo  juiz de Direito plantonista, Agenor de Andrade. O 

magistrado também cassou a fiança concedida a ele e decretou a prisão 

preventiva do acusado. 

A prisão preventiva do acusado foi solicitada pelo Ministério Público do Estado 

do Pará. Neugilmar foi detido em flagrante, no dia 18 de  agosto, dia do acidente, 

e responde pelo crime de homicídio culposo na condução de um veículo contra 
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as vítimas Danielle Siqueira Nascimento e o filho dela de apenas dois meses, 

Eros Roberto Siqueira Castro. 

A 6ª Promotora de Justiça de Marituba, em exercício, Mônica Cristina Gonçalves 

Melo da Rocha, ressaltou no processo que “existem indícios suficientes de 

autoria e materialidade, de acordo com diversas imagens, gravuras e 

depoimentos testemunhais comprovando a ocorrência do delito”, escreveu. 

Neugilmar Ferraz mora no Estado de São Paulo, e conforme apurado pela 

reportagem, até o momento não foi localizado pela polícia. 
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Na madrugada deste sábado, 21, o estelionatário que aplicou golpe em mais de 

500 paraenses, foi transferido pela Policia Civil, para o Sistema Penitenciário do 

Pará. 

A ação é um desdobramento da 2ª Fase da “Operação Wolf”, deflagrada no início 

do mês de agosto deste ano.  
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O homem é apontado como o mentor de um grupo empresarial que trabalhava 

com o esquema conhecido como "pirâmide financeira", e prometia lucros 

elevados a investidores. Após a expedição do mandado de prisão preventiva, o 

indiciado foi recambiado .  

A operação foi coordenada pela DRLD/DECOR conseguiu localizar e apreender 

150 quilos de pedras rubi coríndon avaliadas, inicialmente, em R$ 30 milhões de 

reais. O material apreendido encontra-se acautelado provisoriamente em uma 

agência da CEF na cidade de São Paulo e será transportado nos próximos dias 

em aeronave do Estado para ficar à disposição da Justiça do Estado do Pará. 

  

Na ação também foi realizado o bloqueio de dinheiro, que estava nas contas dos 

investigados. Assim, os bens apreendidos e os valores bloqueados ficarão à 

disposição da justiça para que possam no curso do processo criminal serem 

destinados para o ressarcimento, total ou parcial, dos valores investidos pelas 

vítimas na empresa Wolf Invest.  

FATOS:  

  

A prisão do empresário que chefiava o esquema aconteceu na manhã do último 

dia 12 deste mês, na cidade de Indaiatuba, município que fica à 102 quilômetros 

da capital, São Paulo. Além da prisão, foram apreendidas pedras preciosas, 

aparelhos celulares, aparelhos eletrônicos e documentos, que foram periciados 

e farão parte do inquérito instaurado.  

O preso responderá pelos crimes de estelionato, falsidade ideólogica, 

associação criminosa e lavagem de dinheiro.  

A “Operação Wolf” contou com o apoio da Polícia Civil do Estado de São Paulo, 

por meio do Departamento de Operações Policiais Estratégicas (DOPE). 

O golpe - Mais de 500 vítimas, só no Estado do Pará, aplicando o golpe por meio 

da captação de pessoas para investimento na citada empresa. A mesma oferecia 
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a garantia de ganhos escalonados mensais considerando o montante aplicado 

pela vítima, podendo, inclusive, chegar até 10% ao mês. O valor estimado dos 

prejuízos causados as vítimas já supera a quantia de R$ 60 milhões de reais. 

Com informações  PCPA 
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A prática dos mais variados golpes, principalmente na internet, estão sendo cada 

vez mais comuns. Mais de 500 pessoas, só no Pará, foram vítimas do golpe 

aplicado por meio da captação de investimento em uma empresa identificada 

como Wolf Invest . 

O estabelecimento oferecia a garantia de ganhos escalonados mensais 

considerando o montante aplicado pela vítima, podendo, inclusive, chegar a 10% 

ao mês. O valor estimado dos prejuízos causados já supera R$ 60 milhões. 
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A Polícia Civil do Pará, por meio da Diretoria Estadual de Combate à Corrupção 

(Decor), transferiu  de São Paulo para Belém, na madrugada deste sábado (21), 

um homem acusado de estelionato. A ação é um desdobramento da 2ª Fase da 

“Operação Wolf”, deflagrada no início deste mês. 

O homem é apontado como o mentor de um grupo empresarial que trabalhava 

com o esquema conhecido como "pirâmide financeira", prometendo lucros 

elevados a investidores. Após a expedição do mandado de prisão preventiva, o 

indiciado foi recambiado ao Pará.  

Agentes da Decor localizaram e apreenderam 150 quilos de gemas minerais rubi 

coríndon, avaliadas, inicialmente, em R$ 30 milhões. O material apreendido 

encontra-se acautelado provisoriamente em uma agência da Caixa Econômica 

Federal na cidade de São Paulo, e será transportado nos próximos dias em 

aeronave do Estado, para ficar à disposição da Justiça do Pará. 

Na ação também foram bloqueadas contas bancárias dos investigados. Os bens 

apreendidos e os valores bloqueados ficarão à disposição da Justiça, para que 

possam no curso do processo criminal serem destinados ao ressarcimento, total 

ou parcial, dos valores investidos pelas vítimas na empresa Wolf Invest. 

A prisão do empresário ocorreu na manhã do último dia 12, em Indaiatuba, 

município que fica a 102 quilômetros da capital paulista. Além das gemas 

minerais foram apreendidos aparelhos celulares, aparelhos eletrônicos e 

documentos, já periciados, para fazer parte do inquérito instaurado. O preso 

responderá pelos crimes de estelionato, falsidade ideológica, associação 

criminosa e lavagem de dinheiro.  

Parceria 

A “Operação Wolf” contou com o apoio da Polícia Civil do Estado de São Paulo, 

por meio do Departamento de Operações Policiais Estratégicas (Dope). 
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“Tenho pai, irmão, avô, avó, todos enterrados nos cemitérios do Livramento e da 

Batalha. Mas não podemos ir lá. A gente tem vontade de ir para limpar, mas a 

empresa proibiu”. Clemente Souza, mais conhecido como Quelé, homem de 70 

anos e cuja família viveu por gerações às margens do rio Acará, resume assim 

uma situação que aflige hoje várias outras pessoas da comunidade da região, 

no nordeste paraense. Para eles, o território sagrado onde seus ancestrais 

repousam foi tomado pelas plantações de dendê da Agropalma. 

De acordo com um relatório elaborado por pesquisadores da Universidade 

Federal do Pará (UFPA), há quatro cemitérios nas áreas ocupadas pela 

empresa. Três deles são áreas quilombolas, e uma é indígena, da etnia Tembé. 

Relatos de vários moradores que antes moravam na região à beira do rio contam 
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que a gigante do agronegócio nega o direito de se prestar homenagem aos 

parentes que jazem ali. 

“Essa proibição deles homenagearem seus mortos é um grande trauma 

coletivo”, afirma Elielson Silva, doutor em Ciências - Desenvolvimento 

Socioambiental pelo Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade 

Federal do Pará (Naea/UFPA) e pós-doutorando em Antropologia pela 

Universidade Estadual do Maranhão (Uema). Ele participa do projeto Nova 

Cartografia Social da Amazônia, que trabalha junto aos quilombolas das 

comunidades da Balsa, Palmares e Gonçalves, na Região do Alto Acará, e tenta 

ajudar essas pessoas a terem seus direitos reconhecidos. 

ÁREAS VEDADAS 

Os campos santos catalogados pelo projeto são os cemitérios Nossa Senhora 

da Batalha, do Livramento, de Santo Antônio e o cemitério Indígena Tembé. O 

mais antigo é o do Livramento que, segundo os estudos, data do início do século 

XX. “Desse cemitério, entre 30% e 40% dele se encontra invadido por um 

dendezal da empresa, que um tempo atrás destruiu uma parte dele. Existem 

pessoas cujos parentes estão sepultados na área que hoje está coberta pelo 

dendezal, e que não conseguem nem saber onde estão essas sepulturas”, diz 

Elielson. 

“Nas demais sepulturas que sobraram, as pessoas são impedidas de 

homenagear seus mortos. Há um controle exercido pela empresa, que restringe 

a circulação dessas pessoas. Além de serem impedidos de homenagear seus 

mortos e manter vivo aquele espaço sagrado, eles são impedidos de pescar 

também. 

Então, há um controle de circulação abusivo”, alega o pesquisador, que diz que 

o relatório elaborado visa ajudar no reconhecimento da área como território 

quilombola por parte do poder público. 
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“Meu irmão está na Nossa Senhora da Batalha, no meio do território. Em 2019, 

eu fui coagido; eu e outras pessoas. A gente não pode nem limpar, nem praticar 

os eventos que temos de costume na comunidade. Está complicado”, lamenta 

Joaquim Pimenta, presidente da Associação Representativa dos Quilombolas da 

Comunidade da Balsa. O homem conta que se sente um expatriado, sem direito 

a ter ao menos acesso à sua história, e sente mais ainda por ver seus 

conterrâneos passando pelo mesmo tipo de problema, sem poder ter acesso aos 

túmulos de seus familiares e à área de rio onde têm raízes. 

“A gente chega lá, está um matagal, a coisa mais feia do mundo”, lamenta 

Adilson Pimenta, agricultor de 47 anos que também tem parentes sepultados na 

Batalha. “Eu estava presente quando enterraram. Tenho lá um irmão, tios. Teve 

uma vez que a gente foi lá dar uma olhada, e a Agropalma mandou a polícia. 

Eles foram lá e disseram que estávamos invadindo, que lá tem segurança 

armada e podiam atirar”, diz o homem, preocupado com sua história. 

Empresa diz desconhecer as populações denunciantes 

Em nota, a Agropalma afirma que “jamais estabeleceu plantações sobre 

quaisquer áreas de cemitérios, tampouco registra a presença de comunidades 

quilombolas em suas fazendas ou no entorno delas”. A empresa diz ainda que 

até o momento nenhum morador usou os canais de comunicação oficiais da 

empresa para alegar suposta violação ou mesmo apontar sua localização. 

“A Agropalma apenas tomou conhecimento de um pedido levado à Justiça pela 

Defensoria Pública, sobre o qual a empresa sequer foi chamada a se manifestar, 

e que acabou indeferido pelo juízo, devido à insuficiência de provas”, declarou o 

setor de comunicação da maior produtora de óleo de dendê da América Latina. 
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O lançamento do livro ocorre no próximo dia 26 de agosto (quinta-feira), às 11h, no salão nobre do 
edifício-sede do Tribunal de Justiça do Pará.  

O desembargador e professor Milton Nobre, do Tribunal de Justiça do Pará, 

lança no próximo dia 26 o livro "Tratando direito de Direitos", pela editora Lumen 

Juris. É a a oitava obra de Nobre, que reúne alguns ensaios já publicados e 

muitos outros inéditos.  

Veja mais:  

A primeira aventura de Milton Nobre no meio literário 

https://www.oliberal.com/cultura/a-primeira-aventura-de-milton-nobre-no-meio-literario-1.261501
https://www.oliberal.com/cultura/a-primeira-aventura-de-milton-nobre-no-meio-literario-1.261501
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Ele descreve o livro como um tributo para a maneira que os juristas da geração 

dele pensavam o direito - e o que mudou de lá para cá. Na opinião do 

desembargador, a ciência precisa ir além da produção intelectual e ser dotada 

de aplicabilidade, especialmente no direito.  

"Trato de vários departamentos da ciência jurídica. A minha geração não 

pensava o direito só academicamente. E trabalhávamos na academia e na 

profissão. Sou contra essa dedicação exclusiva do professor. Pensávamos no 

direito em ação, como consequência, os efeitos dele nos campos da vida social. 

Esse que é o objetivo da obra. Isso é porque hoje a academia produz muita tese 

mas muitas delas não dizem nada para a sociedade enquanto resultado de 

ordem prática", reflete.  

O livro foi inspirado e incentivado pelo amigo Zeno Veloso, jurista que morreu 

este ano e por quem Nobre nutriu mais de 50 anos de admiração e amizade. A 

homenagem escolhida é singela: o livro não tem prefácio, porque Veloso estava 

escrevendo o prefácio da obra quando morreu. 

"Ele chegou comigo e falou publica, publica, publica. Olha o que escrevi: este 

livro não tem prefácio. É uma homenagem póstuma ao meu amigo, colega de 

magistério, de quem guardo para sempre, no baú das minhas saudades, as 

melhores lembranças", declama. 

Um dos temas abordados no livro são os desafios do direito no século XXI. Ele 

vê as redes e a tecnologia como um desafio que ultrapassa o direito e que vai 

testar a contemporaneidade em todos os âmbitos da sociedade. 

"O Mario Vargas Llosa diz em um livro, A Civilização do Espetáculo, que as 

pessoas estão vivendo um paradigma entre o visual e o real comportamental. As 

pessoas vivem mais representando. A máscara que a pessoa utilizava no teatro 

grego hoje é a própria cara da pessoa, ou o perfil na rede social", diz. 
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Nobre não é adepto das redes sociais, mas assiste com curiosidade o fenômeno 

das críticas imediatas acessíveis a todos, especialmente contra juristas 

renomados em cargos públicos. 

"Quem se expõe socialmente está sujeito às percepções gerais. Antigamente era 

num auditório, mas hoje o auditório é globalizado. O cara olha um ministro do 

STJ ou do Supremo julgando e não gosta dele, do jeito dele, cria uma ideia de 

que o cara é mal e a partir deste preconceito, vai para as redes. Invés de guardar 

para si, ele revela. Isso é um problema", entende ele.  

Na obra, Nobre reflete ainda sobre direito à saúde e pandemia, bem como a 

Justiça Eleitoral Brasileira. 

Este é o segundo lançamento do jurista durante a pandemia de covid-19, 

período que ele considerou produtivo apesar do isolamento social. Aos 74 anos, 

ele acredita que cabeça vazia só serve para pensar bobagem e já começou a 

escrever o próximo livro.  

"O homem não é só sensibilidade. O homem também é razão. E a razão nos 

inquieta. A gente tem que fazer alguma coisa. Tendo que trabalhar remoto, 

ficando em casa mais tempo, você tem que exercer a tua inquietação com 

criatividade. Foi o que fiz", conta. 

O lançamento do livro ocorre no próximo dia 26 de agosto (quinta-feira), às 11h, 

no salão nobre do edifício-sede do Tribunal de Justiça do Pará, na avenida 

Almirante Barroso. 
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